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1. RELATÓRIO

1.1HISTÓRICO

A Faculdade de Engenharia de Barretos solicita, nos termos das Deliberações CEE nºs 4/98 e 5/99, revogadas pela Deliberação CEE nº 07/2000, a renovação do reconhecimento do Curso de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia de Barretos, mantida pela Fundação Educacional de Barretos, em ofício datado de 29 de março de 2000.

Conforme o mesmo ofício, os especialistas designados para análise da instituição fizeram visita “in loco” e suas recomendações foram atendidas.

Para análise do pedido de renovação do reconhecimento foi nomeado o especialista Vahan Agopyan (Portaria CEE nº 105/2001, publicada em DOE de 26/04/01)

1.2 APRECIAÇÃO

Da análise do  especialista, através do Parecer Técnico apresentado, podem ser destacadas as seguintes considerações:

“ASPECTOS GERAIS

A Faculdade de Engenharia de Barretos, criada em 1964, é uma das mais antigas Escolas de Engenharia do Estado, tendo já uma certa tradição e reconhecimento pela sociedade. Normalmente, os graduados dessa Faculdade não têm problemas de reconhecimento do título pelos Conselhos de categoria profissional.

Pelos dados disponíveis, o número de alunos do curso está muito baixo. No ano 2000, apenas 137 alunos estavam matriculados no curso, tanto no período diurno como no noturno, resultando em turmas  muito pequenas, o que pode ser muito interessante do ponto de vista didático, mas certamente muito difícil para ser viável economicamente.

Portanto, estamos tratando de uma Escola bem estabelecida e consolidada, mas que recebeu críticas bem fundamentadas dos especialistas do Conselho, e que está tentando reagir com mudanças substanciais da sua estrutura acadêmica.

CORPO DOCENTE

Apesar de não se dispor da relação nominal dos docentes, é louvável o esforço de qualificação dos mesmos. Em apenas dois anos, de 1998 a 2000, a porcentagem de docentes com o título de Mestre ou Doutor subiu de 28,5% para 36,5%. Mais ainda, as perspectivas são promissoras, pois espera-se em dois anos, até 2002, subir esse índice para 68,3%, o que faria dessa Faculdade a de melhor índice dentre as escolas de engenharia privadas.

Não se têm dados completos sobre a dedicação desses docentes à Instituição, no entanto, pelo número de alunos matriculados (137) e o de docentes (41) acredita-se que a maioria deve ser de professores horistas. Provavelmente, por esse motivo, o desenvolvimento das metas do Projeto Pedagógico é lento. Os primeiros contratos de docentes em regime parcial (20 horas) foram implementados em 1999, sendo dois para o curso de Engenharia Civil e um terceiro previsto para o ano 2000, sem uma especificação de quantas horas esses docentes poderão dispor para atividades extra-aulas. No Projeto Pedagógico não está contemplado o incentivo para ter docentes com maior dedicação à instituição.

Há a necessidade premente de se incentivar o aumento de dedicação dos docentes à Faculdade, para melhorar a integração aluno-docente, docente-docente e docente-Instituição.

A Instituição está tentando incrementar o seu relacionamento com a sociedade, através de trabalhos de iniciação científica (PROFIC), estágio regular dos alunos (PER) e visitas técnicas. Os projetos citados nos relatórios são essencialmente atividades de prestação de serviços, franqueando os laboratórios da Faculdade ou permitindo o acesso à Infra-estrutura das outras instituições. Não se têm dados de projetos de pesquisa, nem mesmo dos referidos no programa PROFIC.

As atividades de extensão integram a Instituição à sua comunidade, tornando-a participante ativa do desenvolvimento da região e como contrapartida recebendo um maior apoio da sociedade local. Restringir as atividades de extensão aos trabalhos de estágios ou projetos de fim de curso, como está proposto, ou ainda, realizando apenas ensaios e levantamentos, utilizando a infra-estrutura existente, é muito tímido e aquém do que a Faculdade pode contribuir para a região.

As atividades de pesquisa, além de propiciar a permanência de docentes na Escola, ainda permitem o aprimoramento e a modrnização dos laboratórios. Em resumo, contribuem para desenvolver tanto o conhecimento do docente como a infraestrutura disponível, sendo uma ferramenta imprescindível na melhoria do ensino.

Uma política de pesquisa e extensão deve ser planejada e implantada e um programa de atividades com a comunidade, envolvendo os alunos e os docentes deve ser instituído.

INFRA-ESTRUTURA

No relatório menciona-se ampliação e atualização do acervo da Biblioteca, mas o respectivo anexo não consta da documentação. Nas discussões do Projeto Pedagógico levantou-se a necessidade de informatização da Biblioteca e dos Laboratórios, mas não se tem especificação de prazos para a sua execução. Há a previsão de aprimoramento dos laboratórios de Eletrotécnica e a construção de um novo para Materiais de Construção. Por fim, foi adequada uma sala para atendimento de alunos em trabalhos extra-classe.

Por não de dispor de informações suficientes para uma análise mais profunda desse tópico, pode-se apenas deduzir que há um esforço/intenção grande da Instituição em aprimorar a insfra-estrutura disponibilizada aos alunos e docentes.

ADMINISTRAÇÃO E PROJETO PEDAGÓGICO

Pelo relatório denota-se um grande esforço da Instituição em se desenvolver e ter ferramentas mais modernas de gestão. Um regimento novo da Faculdade foi elaborado, os procedimentos administrativos estão sendo revistos e a elaboração do Projeto Pedagógico está sendo conduzido com a participação de toda a comunidade acadêmica.

O Projeto Pedagógico está sendo preparado para a Faculdade como um todo e não especificamente para cada curso. A sua abordagem é excelente e bem atual, talvez até um tanto ambiciosa. No entanto, parece que a versão apresentada não está concluída, pois falta todo o detalhamento das etapas de sua aplicação e principalmente de um cronograma, para o seu acompanhamento. Deve-se frisar que, no Planejamento Estratégico, a ação de curto prazo é a de implementação do Plano Pedagógico.

O processo de avaliação apresentado (foi anexado como exemplo de avaliação anual, um programa de outro curso da Faculdade) parece que ainda é embrionário. A auto-avaliação é uma ferramenta imprescindível para a qualidade. Recomenda-se que a metodologia de avaliação seja implementada num prazo curso, não apenas baseada em questionários de alunos.”

Segundo análise do especialista, embora a documentação apresentada esteja resumida e, de certa forma, incompleta,  “a Faculdade de Engenharia de Barretos e sua mantenedora parecem estar seriamente despendendo esforços para atender às solicitações do Conselho e assim melhorar o Curso de Engenharia Civil oferecido. As mudanças não podem ser de forma precipitada, mas não podem deixar de ser de forma contínua.” 

Como contribuição para a reestruturação do curso de Engenharia Civil, o especialista apõe em seu relatório um conjunto de recomendações:

- incentivar o aumento de dedicação dos docentes à Faculdade, para melhorar a integração aluno-docente, docente-docente e docente-instituição;

- planejar e implantar uma política de pesquisa e extensão, e instituir um programa de atividades com a comunidade, envolvendo os alunos e os docentes;

- aprimorar e atualizar, de forma contínua, a insfra-estrutura de laboratórios, biblioteca e informática, podendo aproveitar para isso os recursos oriundos de atividades de pesquisa e extensão;

- completar o Projeto Pedagógico com o detalhamento das etapas de sua aplicação e principalmente de um cronograma, para o seu acompanhamento;

- implementar uma metodologia de avaliação, num prazo curto, não apenas baseada em questionário de alunos.

A Instituição já se encontra bem consolidada e, mesmo sendo sérias as deficiências, estas não comprometem de forma decisiva a qualidade do curso, segundo Parecer do especialista. Os dirigentes da Instituição parecem estar empenhados em, construtivamente, acatar as considerações do CEE e efetivamente buscar sanar suas deficiências, conforme o demonstram as ações já desencadeadas, identificadas pelo especialista. Recomenda–se, no entanto, que, na próxima renovação de reconhecimento, o Interessado apresente o seu relatório de maneira mais detalhada e que explicite como estão sendo conduzidas as considerações das Comissões de Especialistas, bem como inclua um cronograma, informando os prazos previstos para sanar deficiências ainda remanescentes.

2. CONCLUSÃO

Aprova–se o pedido de renovação de reconhecimento do Curso de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia de Barretos, ato que terá validade de 05 anos, e que se tornará efetivo por Portaria da Presidência do CEE, após homologação da Senhora Secretária de Estado da Educação.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2002

a) Cons. Vera Maria Nigro de Souza Placco 

                                 Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Marília Ancona Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de fevereiro de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de março de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                    Presidente
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